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APRESENTAÇÃO

A Articulação Nacional de Carreiras Públicas para o Desenvolvimento Sus-
tentável (ARCA) surgiu em 2016, no contexto de descontinuidade institucio-
nal da administração pública federal, pautando-se pelo desafio de promover 
a união de carreiras públicas federais das mais distintas áreas de atuação 
governamental, em prol do aperfeiçoamento das capacidades estatais para 
o desenvolvimento nacional. Sem fins lucrativos e voltada à plena realização 
do Estado republicano e democrático de direito, a ARCA busca fortalecer a 
reflexão crítica e atuar de maneira engajada na proposição de medidas insti-
tucionais direcionadas à construção de um projeto de desenvolvimento sus-
tentável – dos pontos de vista produtivo, ambiental e humano – para o país.

Atualmente, este fórum congrega diversas associações e sindicatos, que jun-
tos representam mais de 20.000 mil servidores públicos, constituindo um 
importante canal de discussão com a sociedade e de construção de ideias que 
possam indicar a viabilidade de um Brasil livre, justo e solidário. Neste âm-
bito é que este fórum protagonizou, ao longo de 2021, a sua 1ª Conferência 
Nacional ARCA, com a realização de onze seminários de cunho crítico-pro-
positivo acerca de temas e questões cruciais ao projeto de desenvolvimento 
sustentável que almejamos para a sociedade brasileira.

Este documento, portanto, traz um resumo consistente e representativo de 
tudo o que se debateu durante esse processo conferencial, transmitido pelo 
Facebook e Youtube, além de rodadas de discussões participativas e deli-
berativas, envolvendo servidores públicos, dirigentes sindicais, lideranças 
partidárias, especialistas temáticos e personalidades da sociedade civil. O 
documento completo, bem como este sumário-executivo, traduzem o en-
tendimento e a visão plural sobre as diversas políticas setoriais em execução 
ou em discussão no Brasil, servindo como subsídio programático ao debate 
eleitoral de 2022.

Com esta iniciativa, esperamos ter cumprido nosso papel como cidadãos e 
servidores públicos engajados na descoberta de alternativas civilizatórias 
para a reconstrução do Brasil. Afinal, o Brasil pode mais!

Boa leitura, boa reflexão crítica e ação coletiva a todos e todas!

ARCA - Articulação Nacional de Carreiras Públicas para o Desenvolvimento 
Sustentável
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INSERÇÃO 
INTERNACIONAL 
SOBERANA 

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

A estratégia de inserção internacional soberana passa 
necessariamente pelo fortalecimento e consolidação 
do bloco regional da América do Sul

08
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Sendo uma das condições necessárias para o desenvolvimento dos países, é 
necessário que o Brasil participe do sistema político internacional em con-
dições de promover interesses atuais e futuros, tanto os próprios quanto os 
dos países limítrofes. Entre os desafios a serem alcançados em prol da so-
berania, está o de manter-se ativo nos debates regionais e nos principais da 
agenda internacional, intensificando a cooperação com parceiros de todos 
os níveis de desenvolvimento nos âmbitos econômico-comercial, social, 
político, cultural e ambiental.  

Além disso, a prioridade deve ser a solução pacífica de controvérsias, mas 
sem deixar de fortalecer o complexo industrial de defesa nacional frente 
aos riscos e ameaças recorrentes, para que seja capaz não só de desenvolver 
tecnologia para preservar a soberania, mas também propiciar inovações 
que serão utilizadas pelo restante do setor produtivo.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Promoção da solução pacífica de controvérsias e da cooperação en-
tre os povos, com respeito aos direitos humanos e promoção do desenvolvi-
mento sustentável.
•	 Celebração de acordos internacionais que favoreçam a agregação de 
valor e a ampliação da produtividade e da competitividade da economia 
nacional.
•	 Aquisição de capacidade dissuasória frente a eventuais agressores 
externos.
•	 Ampliação dos esforços de consolidação do bloco regional da Amé-
rica do Sul, retomando a perspectiva de integração regional, com realização 
de investimentos na região e aceitação de maiores custos compartilhados e 
compromissos mútuos.
•	 Manutenção das boas relações com os EUA e seus aliados, as demais 
nações que compõem os BRICS, os países africanos, os países árabes e a 
União Europeia.
•	 Priorização do desenvolvimento tecnológico nacional, com amplia-
ção e diversificação do seu parque industrial, mantendo equidistância e in-
dependência em relação às demais potências.
•	 Ampliação de conteúdos econômicos e tecnológicos nacionais no 
setor agropecuário, com apoio a pesquisas de organizações e universidades 
públicas.
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DESENVOLVIMENTO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E INOVAÇÃO

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

Ampliar os recursos para CT&I, dinamizar a política 
comercial, investir em empresas estatais, promover 
uma maior interação entre universidade-empresa-go-
verno são estratégias que permitem melhorar a quali-
dade de vida da população
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Os principais motores da economia nos países desenvolvidos são a educa-
ção, o conhecimento e a inovação científica e tecnológica. As dificuldades 
geradas pela perda de capacidade de C&T&I e aumento da dependência do 
mercado internacional foram evidenciadas na prevenção e no tratamento 
da Covid-19. Dentre os setores importantes para a promoção desse desen-
volvimento estão a agropecuária (um bom exemplo da capacidade brasilei-
ra de absorção de conhecimento científico e tecnológico), a riqueza mineral 
(onde o foco é na exportação de minérios brutos, sem valor agregado e com 
intensos impactos socioambientais e ecológicos), a indústria (que está em 
processo de desindustrialização, devido a um tipo de inserção internacio-
nal dependente e ausência ou precariedade de políticas industriais), e o 
setor de telecomunicações (que é fundamental para que o sistema produ-
tivo brasileiro possa assimilar parte das tecnologias de nova geração 4.0 da 
indústria e serviços).

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Regulação do grande agronegócio e incentivo ao avanço nos crité-
rios socioambientais e ecológicos para potencialização da competitividade 
internacional da agropecuária brasileira.
•	 Fortalecimento dos programas de pesquisa, da Embrapa e dos pro-
gramas de assistência técnica à agricultura em todos os seus níveis de com-
plexidade e retorno econômico.
•	 Apoio aos agricultores familiares e pescadores artesanais, com in-
corporação ao sistema produtivo e de consumo, apoio para sua organização, 
acesso a novas tecnologias, assessoria técnica e crédito público subsidiado.
•	 Criação de um novo marco regulatório da mineração, construído 
de forma participativa, que promova desenvolvimento tecnológico e exija 
efetiva responsabilidade social e ambiental.
•	 Aplicação de políticas industriais de grande porte e de políticas co-
merciais protecionistas, para diversificar a estrutura produtiva brasileira e 
fortalecer seus encadeamentos produtivos.
•	 Reversão de medidas de liberalização comercial unilateral e finan-
ciamento ao comércio exterior de bens e serviços, sobretudo aqueles com 
maior valor agregado e conteúdos tecnológicos nacionais.
•	 Adoção de padrões de maior qualidade, conhecimento da realidade 
nacional e internacional de cada mercado e segmento, e investimento na 
qualificação da gestão e do corpo técnico inerente às distintas atividades 
produtivas.
•	 Ampliação dos recursos públicos para C&T&I, incentivo para avan-
ço da integração com as universidades públicas e maior interação universi-
dade-empresa-governo.
•	 Recuperação do papel das empresas estatais como instrumentos de 
promoção do aumento da competitividade setorial.
•	 Diversificação das formas de financiamento à inovação com asso-
ciação a mecanismos que atuem também pelo lado da demanda pública, 
por meio das políticas orientadas por missões.
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MACROECONOMIA 
E REGRAS FISCAIS

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

Um desenvolvimento soberano e inclusivo se tornará 
realidade por meio dos critérios e condições de finan-
ciamento público, das contrapartidas exigidas aos 
agentes privados, das atividades de regulação e fisca-
lização e do sistema tributário 
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A perspectiva elitista e excludente de que a Constituição Federal de 1988 
não cabe no orçamento contradiz os objetivos fundamentais da República. 
É o orçamento público que deve se adequar aos objetivos de desenvolvi-
mento do país, e não o contrário! O “necroliberalismo” vigente no Brasil 
precariza direitos e rebaixa salários, agravando a fome, a miséria, o desem-
prego, o desalento e as situações de trabalho análogas à escravidão. Romper 
com essa lógica demanda a revogação de restrições fiscais autoimpostas, 
desnecessárias e disfuncionais, que por sinal sempre são abandonadas 
quando se trata de direcionar recursos públicos para apoiar bancos e gran-
des empresas privadas.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Ampliação das capacidades estatais e fortalecimento do planeja-
mento estratégico governamental e da gestão pública.
•	 Promoção de uma visão sobre finanças públicas e política fiscal que 
priorize o planejamento de médio e longo prazos, e que trate o orçamento 
público como um instrumento fundamental de promoção de um modelo 
de desenvolvimento socialmente inclusivo, economicamente funcional e 
ambientalmente sustentável.
•	 Aprovação prévia do Parlamento e fiscalização pelos Órgãos de 
Controle e pela Sociedade de todo gasto público, em prol da transparência e 
equilíbrio entre poderes.
•	 Promoção ativa do pleno emprego das forças produtivas pelo Esta-
do, e de um ambiente político-institucional que estimule a efetivação do 
potencial criativo da sua população, coibindo práticas sociais e ambientais 
predatórias.
•	 Estímulo à sofisticação tecnológica das atividades produtivas e ge-
ração de emprego e renda também pelo Estado, como parte de sua estraté-
gia mais ampla de crescimento e empregabilidade da força de trabalho.
•	 Rompimento de amarras institucionais que impedem a mobiliza-
ção de recursos, como a EC nº 95/2016 e demais regras fiscais anacrônicas, 
substituindo-as por um regime fiscal funcional ao desenvolvimento, dire-
cionado à realização de grandes metas nacionais de desenvolvimento.
•	 Valorização do Plano Plurianual como orientador efetivo das leis de 
diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais.
•	 Avanço na realização de estudos prospectivos e na incorporação 
mais efetiva da dimensão territorial no planejamento governamental, na 
transparência e participação social nos processos de elaboração, monitora-
mento e avaliação de políticas públicas.
•	 Apoio do órgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento 
Federal à presidência da República na estruturação de processos transpa-
rentes e participativos de monitoramento, avaliação e revisão de gastos.
•	 Utilização da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 36/2020 
para avançar nos debates mencionados.
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REFORMA TRIBUTÁRIA 
JUSTA E SOLIDÁRIA

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

Repensar a tributação exige a realocação da carga 
tributária, de forma a aumentar os impostos sobre as 
altas rendas e reduzir a sua incidência sobre o consumo
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Precisamos superar a ideia simplista de tratar as questões tributárias ape-
nas como assuntos técnicos que só interessam aos especialistas, sem conec-
tá-las com as diferentes concepções políticas sobre o tipo de sociedade que 
se almeja construir, o modelo de Estado, o tipo de desenvolvimento econô-
mico e a amplitude dos direitos sociais.

Os objetivos fundamentais da República estabelecidos na Constituição bra-
sileira de 1988 impõem a necessidade de ajustar o sistema tributário para 
garantir ao Estado os instrumentos e recursos necessários para o cumpri-
mento daqueles compromissos. Porém, ao observamos o sistema tributário 
brasileiro, não é difícil perceber o quão distante ele se encontra das diretri-
zes constitucionais. A regressividade da tributação tem aumentado, one-
rando cada vez mais os mais pobres e cada vez menos os mais ricos.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Realocação da carga tributária, de forma a aumentar a tributação 
sobre as altas rendas e as grandes riquezas (com tributação de todos os ren-
dimentos de um contribuinte, independentemente do local de sua origem) 
e reduzir a sua incidência sobre o consumo, graduando os tributos de modo 
que os mais ricos paguem mais, e os mais pobres paguem menos, ou não 
paguem. Mais especificamente:
•	 Corrigir distorções infraconstitucionais do Imposto de Renda (re-
vogar a isenção para lucros e dividendos, revogar os juros sobre o capital 
próprio, atualizar a tabela de alíquotas do IRPF, criar alíquotas marginais 
de até 45%).
•	 Reduzir tributos das micro e pequenas empresas.
•	  Regulamentar imposto sobre grandes fortunas e elevar as alíquo-
tas sobre o ITR.
•	 Elevar alíquota máxima do Imposto sobre Transmissão Causa Mor-
tis e Doações e da alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do 
setor financeiro e mineral.
•	 Criar contribuição social sobre altas rendas das pessoas físicas e 
ampliar a tributação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automo-
tores (IPVA), além de instituir a incidência do tributo sobre veículos auto-
motores marítimos e aéreos. 
•	 Instituir uma Contribuição de Intervenção sobre o Domínio Econô-
mico sobre a importação e produção de agrotóxicos.
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SEGURIDADE SOCIAL: 
SAÚDE, ASSISTÊNCIA 
E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

A seguridade social é uma espécie de elemento 
organizador e integrador de políticas setoriais, que 
em síntese orienta a construção de um sistema de pro-
teção social no país 
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A seguridade social é uma das principais conquistas da Constituição de 
1988, designando um conjunto integrado de ações do Estado voltado a as-
segurar direitos de previdência, saúde e assistência social, de forma a com-
bater situações de privação, carência e riscos as quais a população pode ser 
exposta. A proteção previdenciária ainda é, em sua maioria, do tipo seguro 
social, por isso o acesso aos serviços e benefícios ocorre mediante contri-
buição prévia, o que limita sua cobertura aos trabalhadores do mercado de 
trabalho formal. Esta exigência é um impeditivo da universalização dos be-
nefícios, uma vez que a relação salarial nunca foi uma condição generaliza-
da do mercado de trabalho. E mesmo para os trabalhadores formais, os be-
nefícios são incertos, já que estão vinculados diretamente às contribuições 
ocorridas ao longo da vida laboral, o que torna a cobertura previdenciária 
dependente das inserções e permanência das pessoas nos postos formais 
de trabalho. Já em relação à saúde, atualmente, o atendimento adequado 
está entre as principais reclamações e anseios dos brasileiros. Apesar do 
SUS e seu compromisso com a universalidade e integralidade, predomina o 
atendimento do tipo médico-hospitalar que não satisfaz suas reais necessi-
dades. Por fim, a assistência social se encontra extremamente abalada de-
vido à fragilização institucional das estruturas sociais do Estado, à redução 
deliberada do financiamento público, ao baixo crescimento econômico e à 
precarização no mercado de trabalho.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Ampliação do Benefício de Prestação Continuada (BPC), garantin-
do uma renda básica ao idoso, o que corresponderia a um benefício univer-
sal.
•	 Fortalecimento do SUS, buscando a universalização e reversão do 
processo de mercantilização destes serviços. Mais precisamente, trata-se de:
•	 Garantir de forma permanente os recursos financeiros necessários.
•	 Priorizar, em uma primeira etapa, os setores de rendas baixa e mé-
dia.
•	 Priorizar a prevenção, substituindo a alta fragmentação e a hiperes-
pecialização médica.
•	 Adotar critérios de custo-efetividade e revisão das isenções e re-
núncias fiscais oferecidas ao mercado privado.
•	 Fortalecer regiões sanitárias que reúnam conjuntos de municípios 
carentes.
•	 Reinstituir espaços de longa permanência e cuidados paliativos e, 
sobretudo, aumento da integração com sistemas de suporte em nível comu-
nitário.
•	 Garantia da manutenção dos programas de Assistência Social con-
forme foram originalmente concebidos, de preferência ampliando os valo-
res dos benefícios e a abrangência do público atendido.
•	 Fortalecimento e melhora nos equipamentos do SUAS, CRAS e CRE-
AS.
•	 Ampliação da sinergia da assistência social com as políticas de se-
gurança alimentar e nutricional que combatem a desnutrição infantil e 
promovem a soberania alimentar em bases agroecológicas.
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DESEMPREGO ZERO: 
TRABALHO DIGNO 
PARA TODOS 

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

A reconstrução da economia nacional na pós-pandemia 
exigirá iniciativas governamentais tão ou mais ousadas 
do que as já experimentadas
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No Brasil, temos atualmente cerca de 13 milhões de pessoas desocupadas, 
5 milhões subocupadas por insuficiência de horas trabalhadas e outras 13 
milhões na força de trabalho potencial, totalizando mais de 30 milhões de 
pessoas desprovidas de condições dignas de vida. A situação é ainda mais 
grave para os jovens e para mulheres e negros.

Assim, é preciso transformar os discursos socialmente inclusivos, que são 
quase consenso mesmo entre os segmentos mais conservadores da socieda-
de, em ações concretas em escalas condizentes com os desafios a serem en-
frentados, aceitando que não é algo que será obtido apenas pelo livre jogo 
das forças de mercado.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Articulação entre diversas políticas públicas, conferindo atenção 
para as múltiplas formas de exclusão social.
•	 Estabelecimento de programas de garantia de emprego financiados 
pelo Tesouro Nacional. Para tanto:
•	 Disponibilizar dotações orçamentárias suficientes pela União para 
assegurar oportunidades de trabalho digno para todos os brasileiros e bra-
sileiras.
•	 Criar centros locais de emprego em cada município, potencializan-
do a escala de atuação e presença dos SINEs.
•	 Absorver trabalhadores que não encontrem ocupação no setor pri-
vado, oferecendo-lhes salário mínimo com condições dignas durante os pe-
ríodos recessivos.
•	 Contemplar a vertente de treinamento, de modo que o trabalhador 
tenha a sua jornada dividida entre um período de prestação de serviço, e 
outro período remunerado, dedicado à capacitação para melhor inserção 
no mercado de trabalho.
•	 Oferecer conteúdo informativo pelo Governo Federal, para que os 
centros locais destinem sua força de trabalho prioritariamente para seto-
res de baixo conteúdo importado, reduzindo, assim, a parcela da demanda 
convertida em importações.
•	 Produzir bens e serviços a serem utilizados pelos próprios traba-
lhadores, de forma a permitir que a oferta de bens e serviços vá se mol-
dando gradativamente em sintonia com a velocidade de aumento do poder 
aquisitivo dos segmentos sociais mais vulneráveis.
•	 Implementação de outras políticas públicas no âmbito das relações 
de trabalho, como por exemplo: 
•	 Reconhecimento do vínculo trabalhista de prestadores de serviços 
por aplicativos.
•	 Extinção da modalidade de contrato de trabalho intermitente.
•	 Garantia da prorrogação automática dos acordos coletivos de traba-
lho até a assinatura de novo contrato.
•	 Vedação da possibilidade de prevalência do “acordado sobre o legis-
lado” nas relações trabalhistas.
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EDUCAÇÃO: 
FORMAÇÃO CIDADÃ

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

As propostas para a educação devem formar um con-
junto sistêmico, integrado e complementar de políticas 
educacionais, tomando como base uma atualização 
das estratégias e metas do PNE 2014-2024
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A educação desenvolve potencialidades e noções para melhor compreen-
são dos processos econômicos, sociais e políticos, propiciando uma decisão 
qualificada em direção à igualdade e à justiça social. Implica também ins-
trução e desenvolvimento de competências e habilidades, ampliando ca-
pacidades para o trabalho humanizado. Dentre as diretrizes estabelecidas 
no PNE, destacam-se a erradicação do analfabetismo, a universalização do 
atendimento escolar, a superação das desigualdades educacionais, a melho-
ria da qualidade da educação, a formação para o trabalho e a cidadania, a 
gestão democrática na educação pública, a promoção humanística, cientí-
fica, cultural e tecnológica do país, a valorização dos profissionais da edu-
cação e a promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à di-
versidade e à sustentabilidade socioambiental, e o estabelecimento de meta 
para aplicação de recursos públicos em educação como proporção do PIB.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Formação de um conjunto sistêmico, integrado e complementar de 
políticas educacionais, que deveriam tomar como base uma atualização das 
estratégias e metas do PNE 2014-2024, tais como:
•	 Implementação urgente de ações para erradicação do analfabetis-
mo, mediante pacto federativo.
•	 Ampliação do atendimento em creches públicas e expansão das cre-
ches em tempo integral (0 a 3 anos) e garantia da universalização da educa-
ção infantil em todas as localidades (4 a 5 anos).
•	 Melhora da qualidade do ensino fundamental.
•	 Ampliação das matrículas em tempo integral do ensino fundamen-
tal, com fortalecimento das atividades de acompanhamento pedagógico e 
valorização do esporte e das artes.
•	 Ampliação da oferta no ensino médio, de forma integrada com a 
educação profissional e tecnológica.
•	 Aumento das matrículas em tempo integral no ensino médio, com 
adequação da jornada escolar de qualidade de acordo com as necessidades 
dos jovens.
•	 Ampliação do acesso à educação de jovens e adultos com qualidade 
e alinhado com as demandas sociais e do mercado de trabalho, e expansão 
das redes públicas federal e estaduais com articulação da oferta de maneira 
também integrada com a formação profissional e tecnológica.
•	 Ampliação e democratização do acesso e permanência com quali-
dade na educação superior e adoção de cotas sociais e raciais, fortalecendo 
a C&T&I, na graduação e na pós-graduação.
•	 Incentivo à cooperação nacional e internacional entre instituições, 
intercâmbio de estudantes e incentivo às pesquisas de pós-graduação.
•	 Construção, ampliação e reforma das escolas públicas.
•	 Implementação de programas de infraestrutura tecnológica nas es-
colas.
•	 Investimento em formação, capacitação e valorização dos profissio-
nais da educação, piso salarial digno e melhoria das relações e condições de 
trabalho.
•	 Garantia de financiamento estável, com o cumprimento da desti-
nação de 10% do PIB para a educação. 
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CULTURA, DIÁLOGO 
SOCIAL E CONSTRUÇÃO 
DA ALTERIDADE

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

Valorizar a pluralidade e a diversidade de grupos 
sociais e culturais, reconhecer e preservar as verda-
deiras memórias brasileiras impulsionarão um efetivo 
desenvolvimento sustentável
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É a partir da transmissão de valores de uma geração a outra, da fruição ar-
tística, da criatividade, da formação e contato com práticas culturais que é 
possível construir uma sociedade mais justa e sustentável. O descompasso 
atual enfraquece a capacidade para se reinventar, inovar e buscar o desen-
volvimento social e econômico. A construção de uma sociedade livre, justa 
e solidária, como determina a Constituição Federal, exige reverter a crimi-
nalização de artistas, instituições e grupos sociais e culturais abandonados 
ou perseguidos por crenças e valores arcaicos. É importante que as políticas 
possam refletir sobre a cidadania, as identidades de nosso povo, e a diver-
sidade cultural necessária à construção de um processo voltado para uma 
(re)democratização efetiva do país.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Gestão: reconstrução do setor cultura. Mais especificamente:
•	 Integralidade do MinC, fortalecimento do diálogo com a sociedade.
•	 Fortalecimento do perfil técnico do MinC, dando ênfase a políticas 
de Estado para a Cultura, sua articulação com outras pastas da administra-
ção pública e eficiência/eficácia da gestão.
•	 Fortalecimento técnico e operacional das regionais do MinC e da 
Secretaria responsável pelo Sistema Nacional de Cultura, visando maior 
suporte aos estados e municípios e cumprimento da CF-1988. 
•	 Fortalecimento dos órgãos federais de cultura, através da valoriza-
ção dos servidores de carreira, fazendo com que estes tenham protagonis-
mo na gestão das políticas públicas do MinC. 
•	 Políticas Culturais:
•	 Federalização da cultura e do SNC: organizar, implantar, monitorar, 
avaliar e articular em 5.570 municípios.
•	 Suporte do MinC para que os municípios implantem seus sistemas 
de cultura, com organização no setor e fomento da arte e diversidade das 
expressões que consiga garantir transparência e espírito público na gestão 
dos recursos.
•	 Gestão compartilhada entre entes federados, e entes e sociedade.
•	 Compromisso com a Constituição Federal que no seu art. 216 im-
plantou o Sistema Nacional de Cultura. Estabelecimento de diálogo per-
manente com os servidores e com os fóruns de secretários e gestores de 
cultura, fortalecendo e ampliando os programas regulares realizados em 
conjunto entre o MinC e os estados e municípios.
•	  Leis Federais de Cultura, Incentivo e Financiamento:
•	 Fomento à produção artística que traduz a diversidade cultural do 
país, fornecendo o espaço para a construção e transmissão da pluralidade 
de valores.
•	 Consolidação das políticas de produção regionalizada de conteúdo 
artístico.
•	 Financiamento de projetos escolhidos democraticamente, forne-
cendo apoio suficiente ao artista para que ele possa desenvolver de forma 
sustentável a vocação de representante de uma identidade cultural.
•	 Rediscussão e atualização da legislação do artista profissional, res-
gatando programas estruturantes de fomento à cultura. 
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DESIGUALDADES 
DE GÊNERO, RAÇA 
E ETNIA

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

A promoção da igualdade racial, étnica e de gênero 
exige a ampliação das ações afirmativas nos serviços 
públicos para corrigir as desigualdades ainda 
fortemente presentes no mundo do trabalho
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O Brasil é um país rico em diversidade cultural, social e étnica. Mas na prá-
tica, o que se observa é uma brutal desigualdade social em desfavorecimen-
to de mulheres, negras(os) e indígenas.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Combate a todas as formas de violência contra a mulher, fortale-
cendo os serviços de enfrentamento ao feminicídio e as medidas preventi-
vas de proteção e de atenção.
•	 Universalização do acesso à creche para todas as crianças.
•	 Garantia do pleno exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das 
mulheres.
•	 Promoção de isonomia salarial no mundo do trabalho.
•	 Enfrentamento da mortalidade e da marginalização das pessoas 
LGBTQIA+, assegurando-lhes todos os direitos.
•	 Garantia da ocupação de cargos da administração pública pelas 
mulheres negras periféricas.
•	 Direcionamento da totalidade das ações do Estado brasileiro pelas 
especificidades da intersecção de raça, classe e gênero, com estruturas li-
gadas ao centro de governo, dotadas de recursos humanos, financeiros e 
institucionais adequados e suficientes para garantir a centralidade de mu-
lheres negras periféricas e suas necessidades de sobrevivência a partir de 
cada uma das políticas públicas, desde sua elaboração até sua avaliação.
•	 Efetivação do pleno acesso aos direitos fundamentais dos povos in-
dígenas, com respeito às suas especificidades políticas e culturais.
•	 Reconhecimento e positivação dos modos de saber e conhecimen-
tos indígenas pelas políticas públicas, respeitando suas formas de organiza-
ção e tempos próprios.
•	 Propostas pontuais de políticas públicas indigenistas:
•	 Aprovação do plano de carreira para servidores da Funai.
•	 Realização de concurso público para provimento dos cargos vagos 
na Funai, com cota para indígenas.
•	 Estimação do passivo de terras indígenas por demarcar.
•	 Estruturação do plano decenal de demarcações.
•	 Garantia da consulta livre, prévia, informada e de boa-fé, em rela-
ção aos projetos desenvolvimentistas de interesse governamental.
•	 Reativação das instâncias de governança e participação social indí-
gena, tais como Conselho Nacional de Política Indigenista, Comitê Gestor 
da PNGATI e Comitês Regionais.
•	 Construção de sistema de financiamento da política indigenista a 
partir da vinculação de receitas tributárias.
•	 Fomento do pacto federativo pelo desenvolvimento sustentável dos 
povos indígenas junto a estados e municípios.
•	 Reativação do Fundo Amazônia do BNDES e sua atuação junto a 
povos e terras indígenas.
•	 Criação de protocolos para o atendimento dos indígenas no âmbito 
do SUS, sobretudo na média e alta complexidade, incluindo o tema da saú-
de mental. 
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ORDENAMENTO 
TERRITORIAL E 
DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL 

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

O projeto proposto incide sobre as realidades regio-
nais e contém objetivos de longa duração para uma 
nova geografia econômica, social e ambiental, pauta-
da pela redução drástica das assimetrias de oportuni-
dades entre as regiões
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O planejamento do desenvolvimento em um país de dimensões continen-
tais como o Brasil exige atenção especial com as desigualdades e as poten-
cialidades regionais desperdiçadas por falta de meios para a sua promoção. 
É preciso compatibilizar estratégias e prioridades em nível nacional com os 
objetivos, as expectativas e as potencialidades locais. Isso significa introdu-
zir algo pouco frequente no planejamento público: a combinação coerente 
entre as abordagens setorial e territorial.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Estabelecimento de uma relação harmoniosa entre os entes federa-
dos, estimulando a articulação federativa e a participação social no proces-
so de elaboração e implementação das políticas públicas.
•	 Promoção da redistribuição de renda e oferecimento crescente de 
qualidade de vida às populações das diferentes regiões, com fortalecimento 
das potencialidades locais. 
•	 Estímulo aos ecossistemas favoráveis à geração e apropriação de co-
nhecimentos, com novas orientações para a localização de investimentos.
•	 Valorização da diversidade ambiental, social e cultural do país, as-
sociando o desenvolvimento social e produtivo à conservação ambiental.
•	 Ampliação da infraestrutura econômica e social, da formação de re-
cursos humanos e dos investimentos em educação e C&T&I.
•	 Criação de um Cadastro Territorial Único pela União.
•	 Transição ecológica sustentada na pluralidade cultural e na socio-
biodiversidade dos diversos biomas do Brasil, com seus conhecimentos, 
práticas, capacidades e insumos que podem ser base para novas tecnolo-
gias, sistemas, serviços e produtos.
•	 Desenvolvimento de marcos regulatórios e de governança territo-
riais, que permitam a consideração de recortes territoriais nas políticas 
macroeconômicas e de financiamento do desenvolvimento.
•	 Ampliação da capacidade dos estados e municípios de financiar o 
seu desenvolvimento, gerando empregos e rendas por todo o território na-
cional.
•	 Interiorização das universidades públicas e dos institutos federais 
de educação e avanço na capacidade de instá-los a interagir com os demais 
agentes regionais na busca de soluções para os problemas e desafios locais 
específicos.
•	 Reconhecimento de terras indígenas, territórios quilombolas e de 
outras populações tradicionais.
•	 Do ponto de vista do Ordenamento Territorial, valorizar:
•	 O ordenamento fundiário.
•	 O desenvolvimento urbano articulado entre cidades de pequeno, 
médio e grande porte.
•	 A incorporação da Zona Econômica Exclusiva do Brasil como terri-
tório de desenvolvimento associado ao desenvolvimento da zona costeira.
•	 A aplicação do Zoneamento Ecológico-Econômico de forma demo-
crática, participativa e multiescalar.
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SUSTENTABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

Cinco princípios constituem os alicerces da nossa pro-
posta de fortalecimento da política socioambiental 
brasileira: participação social, soberania nacional, 
transparência, justiça socioambiental e equidade 
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O desenvolvimento sustentável do Brasil precisa ser centrado na promoção 
da qualidade de vida das pessoas e na conservação da natureza. O Brasil é o 
país mais megabiodiverso do mundo. 

Entretanto, o que vigora atualmente é a exploração predatória deste patri-
mônio, e de forma extremamente desigual. A política ambiental vem sen-
do, em especial desde 2016, enormemente enfraquecida, desregulamen-
tada e descumprida, transformando, infelizmente, nosso país em atrativo 
internacional ao baixo custo de exploração, inclusive com a precarização 
extrema da força de trabalho, expondo nosso povo, principalmente os mais 
pobres, à toda sorte de impactos ambientais graves, de longo prazo e irre-
versíveis.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Soberania Nacional:
•	 Observação e fortalecimento da soberania nacional na utilização e 
exploração de recursos naturais do solo, da água, do ar, e, mais especifica-
mente, o petróleo, as florestas e os minérios, com atenção especial às ques-
tões socioambientais.
•	 Participação Social:
•	 Garantia das condições efetivas com recursos alocados para a parti-
cipação de todos os atores, especialmente a parcela desprestigiada.
•	 Reabertura e manutenção dos espaços efetivos de participação so-
cial na governança do patrimônio natural.
•	 Instituição de comitês de bacias, conselhos gestores e comissões, 
paritários e democráticos.
•	 Transparência:
•	 Ampliação e garantia do acesso a informações de todo o ciclo das 
políticas públicas.
•	 Justiça Socioambiental e Equidade:
•	 Enfrentamento, publicização e criminalização de injustiças am-
bientais, quando for o caso, incorporando de fato as obrigações socioam-
bientais e ecológicas a cada empreendimento, no fortalecimento e resgate 
do licenciamento ambiental efetivo.
•	 Ordenamento territorial, regulação do acesso a recursos naturais e 
licenciamento ambiental.
•	 Conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos.
•	 Valorização da sociobiodiversidade e da soberania alimentar.
•	 Investimento na transformação das cidades em cidades sustentá-
veis.
•	 Implementação de políticas de conservação dos oceanos.
•	 Racionalização do uso dos mananciais, recuperação das matas cilia-
res e reflorestamento das áreas desmatadas.
•	 Mitigação do impacto da interferência humana no clima.
•	 Implantação de políticas efetivas para cumprir o Acordo de Paris e 
ir além de suas metas, no que for possível.
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INFRAESTRUTURA 
ECONÔMICA E SOCIAL

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

A busca por soluções parte do pressuposto que as ci-
dades cresceram sem planejamento e de forma pouco 
democrática, criando um cenário indutor de violência 
marcado pela exclusão e agravado pelas carências 
educacionais
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A qualidade da infraestrutura econômica e social é um dos pilares do de-
senvolvimento, pois estimula a produtividade e a competitividade econô-
mica, ao mesmo tempo em que melhora o bem-estar social e pode propor-
cionar maior integração regional. 

Na área de energia, embora o Brasil possua uma das matrizes de energia 
mais limpas do mundo, podemos ficar para trás se não acelerarmos os in-
vestimentos em energias renováveis, tais como a solar, a eólica e a biomassa. 

Além disso, a logística de transportes é elemento fundamental para o pro-
cesso de produção e distribuição de bens e serviços. E em relação à comu-
nicação, é preciso apoiar e ampliar o exercício desse direito humano funda-
mental da contemporaneidade.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Garantia da oferta e disponibilidade de energia em suas diversas 
formas, de maneira equitativa em todo o território nacional, com inicia-
tivas especiais para o atendimento a áreas isoladas e ao público de baixa 
renda.
•	 Diversificação da matriz de transportes, com foco nos modais aqua-
viário e ferroviário, e melhoria das rodovias.
•	 Estabelecimento de um novo marco regulatório da comunicação 
social eletrônica, em que as comunicações devem ser livres da ação de con-
trole dos governantes, impedimento de todo e qualquer tipo de censura, 
bem como dominação de alguns poucos grupos econômicos.
•	 Desconcentração dos investimentos publicitários estatais, de forma 
a promover a diversidade, inclusive regional, e impedir que os gastos públi-
cos reforcem a concentração na comunicação.
•	 Transformação do padrão urbanístico, visando a estruturação de 
cidades mais inteligentes e sustentáveis.
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SEGURANÇA PÚBLICA

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

A segurança é entendida como um direito e um servi-
ço prestado aos cidadãos, prevê limites para o uso da 
força, preservando direitos para suspeitos e presos
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Há inúmeras propostas para melhorar a segurança pública e poucos con-
sensos no Brasil. Unificar ou não as polícias, descriminalizar ou não as dro-
gas, desmilitarizar ou não a segurança pública, criar ou não o ciclo comple-
to das polícias, reduzir ou não a maioridade penal, liberar ou restringir o 
acesso às armas, vincular ou não orçamento para segurança pública, esta-
belecer ou não um piso salarial para as polícias, aumentar ou não as penas, 
restringir ou ampliar os direitos e assistência aos presos são exemplos de 
pontos em disputa. De um lado, propostas inovadoras para segurança pú-
blica são desde o início questionadas pelo critério da viabilidade, de outro 
lado, propostas incrementais na segurança pública podem resultar na ma-
nutenção do status quo, onde o racismo vigora, a pena de morte é um fato, 
as prisões são espaços de tortura e filiação a facções criminosas, e policiais 
se contam entre as vítimas da política de “guerra às drogas”.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Avanço do Governo Federal numa agenda de segurança cidadã 
onde há consenso ou mais apoio que resistência. Em especial, focar em:
•	 Recuperação da política de desarmamento, revendo ou revogando 
decretos recentes, para restringir e controlar o acesso a armas e munições.
•	 Construção de programas para o enfrentamento à violência con-
tra mulheres, negros, indígenas, pessoas LGBTQIA+, crianças, idosos e de-
mais grupos vulneráveis, com participação dos movimentos sociais.
•	 Instituição de um programa nacional de redução de homicídios, 
focado nos bairros mais atingidos.
•	 Instituição de programa de atendimento a vítimas de violência.
•	 Fortalecimento do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura.
•	 Criação de uma política de drogas focada na redução de danos.
•	 Fortalecimento do Sistema Único de Segurança Pública.
•	 Pacto com o poder judiciário, consolidando as audiências de cus-
tódia e a utilização do monitoramento eletrônico, e implantação da figura 
do juiz de garantias.
•	 Saneamento do sistema penitenciário.
•	 Estabelecimento de uma política de contenção para o crime orga-
nizado.
•	 Fomento da produção de conhecimento e espaço de diálogo para 
os pontos em disputa.
•	 Descriminalização das drogas.
•	 Desmilitarização da segurança pública.
•	 Ciclo completo de polícia (por território ou tipo de crime e possí-
vel unificação).
•	 Descriminalização do jogo.
•	 Descriminalização do aborto.
•	 Papel dos municípios na segurança pública. 
•	 Abrangência e estruturação do SUSP.
•	 Autonomia/criação da polícia técnica.
•	 Penas, mediante priorização ou não de alternativas penais, esta-
belecimento ou não do numerus clausus (para cada preso que entra, outro 
tem que sair).
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REFORMA 
ADMINISTRATIVA: 
FORTALECIMENTO 
DO ESTADO, DAS 
INSTITUIÇÕES E 
DA DEMOCRACIA

O Brasil Pode Mais: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável

O Estado precisa pautar-se pela busca do aprimora-
mento constante da democracia. Isso exige uma admi-
nistração pública de alto nível técnico, a participação 
popular e o controle social em todos os poderes
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Para além da necessária melhoria da qualidade dos serviços prestados, o 
Estado republicano precisa pautar-se pelo aprimoramento constante da 
democracia. Isso exige uma administração pública de alto nível técnico, que 
disponha de capacidades objetivas para formulação e implementação de 
estratégias de desenvolvimento comprometidas com os objetivos constitu-
cionais e sujeitas a mecanismos de controle da sociedade sobre o próprio 
Estado. Para tanto, um dos aspectos cruciais na construção de um Estado 
moderno e eficiente é reformar a administração pública.

Há, em linhas gerais, cinco fundamentos da ocupação no setor público, que 
precisam ser levados em consideração para uma boa estrutura de gover-
nança e por incentivos corretos à produtividade e ao desempenho institu-
cional satisfatório ao longo do tempo: i) estabilidade na ocupação; ii) re-
muneração adequada, isonômica e previsível ao longo do ciclo laboral; iii) 
qualificação elevada desde a entrada e capacitação permanente no âmbito 
das funções precípuas dos respectivos cargos e organizações; iv) cooperação 
interpessoal e intra/inter organizações como critério de atuação e método 
primordial de trabalho no setor público; e v) liberdade de organização e 
autonomia de atuação sindical.

Propostas para o alcance dos objetivos:

•	 Despolitização das Forças Armadas e Polícias, e desmilitarilização 
da gestão pública.
•	 (Re)ativação das capacidades estatais de planejamento governa-
mental e de coordenação estratégica das políticas públicas nacionais e dos 
investimentos público-privados.
•	 Reestatização e criação de novas empresas estatais estratégicas e/ou 
empresas mistas de controle público.
•	 Reforma tributária/fiscal progressiva na arrecadação e redistributi-
va nos gastos públicos e revisão das regras fiscais e monetárias vigentes.
•	 Inovação e gestão pública democrático-participativa.
•	 Estimulação de mais participação social e melhor controle público 
sobre os poderes da União e Ministério Público, nos três níveis da federação.
•	 Regulamentação dos direitos e condições de negociação coletiva e 
greve no setor público, além de medidas de profissionalização e valorização 
da sua ocupação.
•	 (Re)adequação do peso e papel institucional dos controles burocrá-
ticos (interno e externo) do Estado e (re)institucionalização da participa-
ção social como método de governo.
•	 Refundação do modelo político-partidário representativo e (re)
institucionalização de modelos democráticos de cunho participativo e de-
liberativo para a manifestação pública de interesses coletivos, arbitragem e 
resolução de conflitos em arenas e processos democráticos, além de legiti-
mação política das decisões acordadas.
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Ao longo de 2021, a I Conferência ARCA: o Brasil pode mais mobilizou 50 estudio-
sos, políticos, servidores/as públicos, representantes da sociedade civil e lideranças de 
movimentos sociais, os/as quais debateram, refletiram e trocaram experiências sobre 
questões cruciais a um projeto de desenvolvimento sustentável. 
 
Este processo conferencial possibilitou visibilizar as causas da crise pela qual o país 
vem enfrentando e divulgar amplamente a importância dos serviços prestados e do 
potencial das instituições que compõem o Estado brasileiro. 
 
As propostas apresentadas nesta publicação traduzem o entendimento e a visão so-
bre as diversas políticas setoriais, nutrindo a população de garra, ânimo e esperança. 
Além disso, oferecem condições para o fortalecimento da sociedade civil, num esforço 
amplo de articulação em defesa da justiça e liberdade, e da plena realização do Estado 
Democrático de Direito.
 
A realização da I Conferência ARCA: o Brasil pode mais só foi possível com o apoio 
das diversas associações e sindicatos de carreiras públicas listadas abaixo, que juntas 
representam mais de 20.000 mil servidores públicos, constituindo um importante 
canal de discussão com a sociedade. 

Entidades afiliadas
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Apoio para impressão:


